
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.485.437 - SP (2014/0246077-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FRELIMCO ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO : FLAVIO MASCHIETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : CHRISTIAN MARCELO VENÂNCIO DE CICO 
ADVOGADO : NEURI CARLOS VIVIANI E OUTRO(S)
INTERES. : WALTER ANNICCHINO 
INTERES. : MARENIR ELISABETH DE CICO ANNICCHINO 
INTERES. : MARGARETH ELAINE DE CICO 
INTERES. : MARIO EDUARDO DE CICO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE IMÓVEL À 
PENHORA. RECUSA FUNDADA NA INOBSERVÂNCIA DA ORDEM 
LEGAL. LEGITIMIDADE. DISCUSSÃO ACERCA DOS MEIOS PELOS 
QUAIS A EXECUÇÃO PODE SER PROMOVIDA DE MODO MENOS 
GRAVOSO AO DEVEDOR. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO.
1. A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que a penhora (ou 
eventual substituição de bens penhorados) deve ser efetuada conforme a ordem 
legal, prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 6.830/80. Assim, ainda que 
haja outros bens penhoráveis, a Fazenda Pública pode recusar a nomeação quando 
fundada na inobservância da ordem legal, sem que isso implique ofensa ao art. 620 
do CPC. 
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ). 
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília (DF), 11 de novembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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ADVOGADO : FLAVIO MASCHIETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : CHRISTIAN MARCELO VENÂNCIO DE CICO 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls.304/309) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ARTIGO 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO 
FISCAL. PENHORA. OFERECIMENTO DE BENS IMÓVEIS. RECUSA 
FUNDADA NA INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL. LEGITIMIDADE. 
DISCUSSÃO ACERCA DOS MEIOS PELOS QUAIS A EXECUÇÃO PODE SER 
PROMOVIDA DE MODO MENOS GRAVOSO AO DEVEDOR. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

A agravante aduz, em suma, que a execução deve ser conduzida de modo menos 

gravoso ao devedor, com a aceitação do imóvel oferecido em garantia, pois não possui outros 

bens passíveis de penhora. Alega ainda, que o bem não pode ser rejeitado pelo simples fato de 

não estar localizado no Estado de São Paulo. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE IMÓVEL À 
PENHORA. RECUSA FUNDADA NA INOBSERVÂNCIA DA ORDEM 
LEGAL. LEGITIMIDADE. DISCUSSÃO ACERCA DOS MEIOS PELOS 
QUAIS A EXECUÇÃO PODE SER PROMOVIDA DE MODO MENOS 
GRAVOSO AO DEVEDOR. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO.
1. A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que a 
penhora (ou eventual substituição de bens penhorados) deve ser efetuada 
conforme a ordem legal, prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 
6.830/80. Assim, ainda que haja outros bens penhoráveis, a Fazenda Pública 
pode recusar a nomeação quando fundada na inobservância da ordem legal, 
sem que isso implique ofensa ao art. 620 do CPC. 
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ). 
3. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Conforme constou da decisão agravada, a orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se 

no sentido de que a penhora (ou eventual substituição de bens penhorados) deve ser efetuada 

conforme a ordem legal, prevista no art. 655 do CPC e no art. 11 da Lei 6.830/80. 

Assim, não obstante os imóveis sejam bens penhoráveis, a Fazenda Pública pode 

recusar a sua nomeação, quando fundada na inobservância da ordem legal, sem que isso implique 

ofensa ao art. 620 do CPC (REsp 1.090.898/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 

31.8.2009 - recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 

8/2008 - Presidência/STJ). 

Em razão da importância da decisão e de sua especial eficácia vinculativa, 

transcreve-se a respectiva ementa: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
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CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. 
EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DE BEM PENHORADO POR 
PRECATÓRIO. INVIABILIDADE. 1. "O crédito representado por precatório é 
bem penhorável, mesmo que a entidade dele devedora não seja a própria 
exeqüente, enquadrando-se na hipótese do inciso XI do art. 655 do CPC, por se 
constituir em direito de crédito" (EREsp 881.014/RS, 1ª Seção, Rel. Min. Castro 
Meira, DJ de 17.03.08). 2. A penhora de precatório equivale à penhora de crédito, 
e não de dinheiro. 3. Nos termos do art. 15, I, da Lei 6.830/80, é autorizada ao 
executado, em qualquer fase do processo e independentemente da aquiescência 
da Fazenda Pública, tão somente a substituição dos bens penhorados por depósito 
em dinheiro ou fiança bancária. 4. Não se equiparando o precatório a dinheiro ou 
fiança bancária, mas a direito de crédito, pode o Fazenda Pública recusar a 
substituição por quaisquer das causas previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 
11 e 15 da LEF. 5. Recurso especial representativo de controvérsia não provido. 
Acórdão sujeito à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 
08/2008. 

Importante salientar que o Tribunal de origem considerou válida a recusa da União na 

aceitação de bens móveis oferecidos como garantia, não somente pela inobservância da ordem 

legal, mas também em razão de a "nomeação recai sobre imóveis situados em Comarca 

distante, bem assim, por ser de difícil comercialização. A exeqüente, ora agravada não 

está obrigada a aceitar o bem oferecido à penhora, vez que destituído, na espécie, de 

eficácia." (Fl. 227)

Por fim, nos termos do art. 620 do CPC, "quando por vários meios o credor puder 

promover a execução, o juiz mandará que se faça pelo modo menos gravoso para o devedor". 

Contudo, a constatação acerca dos meios pelos quais a execução pode ser promovida de modo 

menos gravoso ao devedor situa-se no âmbito da cognição de matéria fática, o que é inviável em 

sede de recurso especial, também em razão do óbice da Súmula 7/STJ.

 No mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 655, 677, 678, 716 A 720 E 728 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA 
SOBRE O FATURAMENTO DA EMPRESA EXECUTADA. TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE ENTENDEU NECESSÁRIA A MEDIDA E A FIXOU EM 
PERCENTUAL MODERADO, PARA QUE NÃO COMPROMETA O 
EXERCÍCIO DA ATIVIDADE EMPRESARIAL. REEXAME DE PROVA. ÓBICE 
DA SÚMULA 7/STJ. 1. O recurso especial não merece ser conhecido em relação 
a questão que não foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer 
foram apresentados embargos de declaração, ante a ausência do indispensável 
prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF, por analogia). 2. O reexame de 
matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 7/STJ). 3. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.391.479/RJ, 2ª Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 4.12.2013) 
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Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0246077-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.485.437 / SP

Números Origem:  00005652720094030000  200561820315277  200903000005655  359674  5652720094030000

PAUTA: 11/11/2014 JULGADO: 11/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRELIMCO ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : FLAVIO MASCHIETTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : CHRISTIAN MARCELO VENÂNCIO DE CICO
ADVOGADO : NEURI CARLOS VIVIANI E OUTRO(S)
INTERES. : WALTER ANNICCHINO
INTERES. : MARENIR ELISABETH DE CICO ANNICCHINO
INTERES. : MARGARETH ELAINE DE CICO
INTERES. : MARIO EDUARDO DE CICO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRELIMCO ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : FLAVIO MASCHIETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : CHRISTIAN MARCELO VENÂNCIO DE CICO
ADVOGADO : NEURI CARLOS VIVIANI E OUTRO(S)
INTERES. : WALTER ANNICCHINO
INTERES. : MARENIR ELISABETH DE CICO ANNICCHINO
INTERES. : MARGARETH ELAINE DE CICO
INTERES. : MARIO EDUARDO DE CICO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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